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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PMC/141/2014

Nº PMC/2012012252                      

"CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ABATE DE
ANIMAIS E DE USO DO MATADOURO MUNICIPAL,
INCLUINDO BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS”.

Pelo presente instrumento as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE CONGONHAS,
com sede à Praça Presidente Kubitschek, n º 135, Centro, Congonhas, MG, inscrita no
CNPJ sob o nº 16.752.446/0001-02, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr.
José de Freitas Cordeiro, que por força do Decreto nº 5.936 de 07 de fevereiro de 2014
passa a integrar o presente contrato o Secretário Municipal de Desenvolvimento
Sustentável, Thales Gonçalves Costa, doravante denominada CONCEDENTE, e de
outro lado o FRIGORÍFICO SÃO JOÃO DEL REI LTDA. - EPP, localizado à Rod BR
494, s/nº, km 192, Bairro Colonia do Bengo, CEP 36.301-360, na cidade de São João
Del Rei, MG, inscrito no CNPJ:  03.754.909/0001-23, neste ato representado por Luiz
Carlos Cardoso da Silva, portador do RG nº MG 5120370 e CPF nº 530.245.246-49,
doravante denominado CONCESSIONÁRIA, formalizam entre si o presente ajuste, que
visa a Concessão do serviço público municipal de abate de animais com uso do bem
público constituído pelo matadouro municipal e todas suas benfeitorias, bens móveis e
equipamentos já instalados, pelo prazo de 15 (quinze) anos, discriminados na cláusula
primeira, do presente instrumento, autorizado pelo Sr. Prefeito, baseado na
Concorrência Pública nº 008/2013, e na conformidade das cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da concessão será o serviço publico de abate de animais com uso do bem
publico constituído pelo matadouro municipal e todas as suas benfeitorias, bens móveis
e equipamentos já instalados, pelo prazo de 15 (quinze) anos. 

1.2. A prestação do serviço público de abate de animais com uso de bem publico
compreenderá a mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição
dos equipamentos, instalações e outros, atendendo as necessidades da comunidade, em
conformidade com o crescimento e a dinâmica da cidade. 

1.3. Os serviços deverão ser executados observando-se os parâmetros mínimos de
qualidade exigidos, estabelecidos pela legislação sanitária, pelo manual de abate em
anexo e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A Licitante Vencedora deverá instalar-se e iniciar os serviços no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos, contados a partir do término das adequações realizadas pelo
concedente abaixo discriminadas:
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a) Cobertura do estábulo;
b) Sistema de filtragem;
c) Biodigestores;
d) Biogás;
e) Paisagismo.

2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la.

2.3. A execução dos serviços deverá se dar conforme as determinações do Município,
através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que
vier a substituí-la. O CONCESIONÁRIO, em todas as fases da execução dos serviços,
deverá obedecer estritamente ao disposto nos projetos de engenharia e instruções da
Prefeitura, sob pena de responsabilização por eventuais desvios.  

2.4. O CONCESSIONÁRIO é responsável também pela qualidade dos serviços, não se
admitindo, em nenhuma hipótese, a cessão do contrato ou a subcontratação. 

2.5. O CONCESSIONÁRIO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir, às suas
expensas, no total ou em parte, obras e serviços executados no matadouro municipal
sem autorização do Município.

2.6. O CONCESSIONÁRIO é responsável cível e criminalmente pela guarda e
utilização do patrimônio público cedido em razão do contrato de concessão, devendo
devolver todos os equipamentos e instalações cedidos em perfeitas condições de uso ao
final da concessão.

2.7 As benfeitorias realizadas no matadouro municipal para a prestação de serviços, ao
final da concessão, serão revertidas ao patrimônio municipal sem ônus para o
Município.

2.8. A gestão do contrato de concessão será de responsabilidade da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la. 

2.9. O CONCESSIONÁRIO é responsável por trazer inovações tecnológicas, melhorias
de processo, ganhos de produtividade e melhoras de qualidade como parte de um
processo de melhoria contínua. 

2.10. As realizações de benfeitorias deverão previamente apresentadas e aprovadas pela
Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. 

2.11. O CONCESSIONÁRIO será responsável pela integridade, irrigação e preservação
de toda Reserva Legal Averbada e demais áreas verdes.

2.12. Será permitida ao CONCESSIONÁRIO, a exploração sustentável de todos os
recursos oferecidos pelo Biodigestor, como a utilização do gás metano, biofertilizantes,
e venda de créditos de carbonos.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Cont. 141/2014-Frig. São João Del Rei 3

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

3.1. Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a concessão
de uso.

3.2. Sujeitar-se à fiscalização do MUNICÌPIO.

3.3. Zelar pela manutenção e conservação dos bens públicos, móveis, imóveis,
maquinário e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços outorgados,
mantendo-os sempre limpos e cuidados, executando às suas custas todas as
manutenções preventivas e/ou corretivas.

3.4. Manter zeladoria permanente de 24 (vinte e quatro) horas, inclusive aos sábados,
domingos e feriados.

3.5. Manter em operação procedimentos que impeçam a poluição e/ou a degradação do
meio-ambiente.

3.6. A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza pela obtenção e renovação de todas as
licenças cabíveis e exigíveis que o seu funcionamento exige, inclusive perante os órgãos
ambientais.

3.7. Compete a CONCESSIONÀRIA o recolhimento de todos os tributos
correspondentes a atividade a ser desenvolvida no imóvel concedido, sejam diretos e
indiretos.

3.8. Quaisquer resíduos produzidos, adquiridos, gerados pela CONCESSIONÀRIA,
independentemente da razão, quer em decorrência do processo produtivo ou não, serão
de responsabilidade da CONCESSIONÀRIA a coleta e destinação desses resíduos,
sólidos ou não, de acordo com as normas ambientais.

3.9. Responsabilizar-se pela devolução do bem, com os seus acessórios, ao final do
prazo, ou por motivo de rescisão do presente contrato em perfeitas condições de uso.

3.10. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as
disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Sustentável, ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação
do Chefe do poder Executivo Municipal editada a qualquer tempo.

3.11. Atender às exigências, recomendações ou observações feitas pela Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Sustentável, ou outro órgão que vier a substituí-la, por
delegação do Chefe do poder Executivo Municipal conforme os prazos fixados em cada
caso.

3.12. Cumprir determinações legais quanto à legislação trabalhista, previdenciária, de
segurança e medicina do trabalho, concernentes aos seus empregados e terceirizados.
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3.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, no que forem aplicáveis, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.14. Manter para todas as atividades relacionadas à execução de serviços de
engenharia, a regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia – CREA, inclusive para os terceiros contratados.

3.15. Manter em bom estado de funcionamento, conservação e segurança, às suas
expensas, os bens necessários à prestação dos serviços que integram a Concessão,
durante a vigência do Contrato.

3.16. Aderir às campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, limitadas aos
equipamentos operados e áreas vinculadas à Concessão, em consonância e de acordo
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável ou outro
órgão que vier a substituí-la.

3.17. Garantir aos seus empregados investimentos contínuos na capacitação,
treinamento e orientação.

3.18. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme definido no
artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua
disposição, incluindo, e não se limitando, a todos os investimentos em futuras
expansões, necessários para a manutenção dos níveis de serviço.

3.19. Assegurar a adequada prestação do serviço concedido, conforme a demanda
existente.

3.20. Atender e fazer atender, de forma adequada, o público em geral e usuários, em
particular.

3.21. Executar todos os serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo
e diligência, utilizando a melhor técnica aplicável a cada uma das tarefas
desempenhadas.

3.22. Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável
ou outro órgão que vier a substituí-la, propostas de implantação de melhorias dos
serviços e novas tecnologias.

3.23. Elaborar e implementar esquemas de atendimento a situações de emergência,
observando-se todos os normativos pertinentes ao setor, mantendo disponíveis, para
tanto, recursos humanos e os materiais necessários.

3.24. Obter a prévia aprovação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável
ou outro órgão que vier a substituí-la, para os projetos, planos e programas relativos à
ampliação e operação do Matadouro.
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3.25. Cumprir integralmente com as condicionantes ambientais e medidas
compensatórias, das licenças de instalação e de Operação, quando houver, do
Matadouro e com novas exigências solicitadas pelos órgãos ambientais decorrentes do
projeto adotado pela CONCESSIONÁRIA.

3.26. Prestar informações e esclarecimentos requisitados pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la, garantindo-lhe o
acesso, a qualquer tempo, a todas as dependências do Matadouro.

3.27. Informar à população e aos usuários em geral, sempre que houver alteração das
tarifas cobradas, o novo valor e a data de vigência com pelo menos 30 (trinta) dias de
antecedência.

3.28. Apresentar relatório contendo as informações da Concessão, nos termos deste
Contrato e da regulamentação expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la e nos prazos definidos em tais atos,
em especial, as estatísticas de abate e consumo processados no período.

3.29. Manter a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável informada sobre
toda e qualquer ocorrência em desconformidade com a operação adequada do
Matadouro, assim considerado o não atendimento ao estabelecido no Termo de
Referência ou eventual descumprimento de norma legal ou regulamentar do setor.

3.30. Disponibilizar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável todos e
quaisquer documentos e informações pertinentes à Concessão, inclusive contratos e
acordos de qualquer natureza firmados com terceiros, facultando a fiscalização e a
realização de auditorias.

3.31. Dispor de todos os materiais, equipamentos, acessórios e recursos humanos
necessários à perfeita operação dos serviços concedidos.

3.32. Submeter à aprovação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável os
investimentos a serem realizados para a operação das novas instalações do Matadouro.

3.33. Manter atualizado o inventário e o registro dos bens reversíveis, conforme previsto
no Contrato e regulamentação vigente.

3.34. Responder pela posse, guarda, manutenção e vigilância de todos os bens
integrantes da Concessão, de acordo com o previsto no edital e seus anexos.

3.35. Ressarcir ao Município Concedente todos os desembolsos decorrentes de
determinações judiciais, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis a
CONCESSIONÁRIA, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou
terceiros vinculados à CONCESSIONÁRIA.

3.36. Informar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão
que vier a substituí-la, imediatamente, quando citada ou intimada de qualquer ação
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judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do
Município, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como envidar os melhores
esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis
com esse objetivo.

3.37. Responder pela adequação e qualidade dos investimentos realizados, assim como
pelo cumprimento das obrigações contratuais, regulamentares e legais relacionados aos
cronogramas, projetos e instalações. A aprovação pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la, de cronogramas,
projetos e instalações apresentados não exclui a responsabilidade exclusiva da
Concessionária pela adequação e qualidade dos investimentos realizados, assim como
pelo cumprimento das obrigações contratuais, regulamentares e legais.

3.38. Contratar e manter em vigor, durante o prazo da Concessão, apólices de seguro,
com vigência mínima de 12 (doze) meses, que garantam a continuidade e eficácia das
operações realizadas no Matadouro, que sejam suficientes para cobrir:

3.38.1. Danos causados às obras civis, aos equipamentos e máquinas empregados
na ampliação ou reforma do Matadouro, incluindo danos decorrentes de caso
fortuito ou força maior, com limite máximo de garantia no mínimo equivalente ao
valor dos bens segurados.

3.38.2. Danos causados aos bens móveis e imóveis que integram a concessão, nos
termos deste Contrato, incluindo danos decorrentes de caso fortuito ou força maior,
com limite máximo de garantia no mínimo equivalente ao valor dos bens segurados.

3.39. Ficam reservados, ao município de Congonhas, os direitos de desmembramento,
particionamento ou uso da fração de gleba, referente ao acesso e a parte inferior da área
total do Matadouro, para uso individual ou conjunto à Concessionária.

3.40. Usar, preferencialmente, o Biodigestor como forma de energia.

3.41. Disponibilizar um local permanente para as acomodações do SIF – Sistema de
Inspeção Fiscal.

3.46. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua
adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta exclusiva do
vencedor do certame. 

3.42. O pagamento do valor da taxa de ocupação mensal a ser pago pela licitante
vencedora será efetuado até o dia 10 (dez) de cada mês e corresponderá ao valor de R$
5.555,55 (cinco mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos)
pelo tempo de concessão tendo como referência de reajuste anual a UPMC a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro.

3.43. As reformas físicas necessárias para a manutenção do referido local, sua
adequação às normas de higiene e de vigilância sanitária correrão por conta do vencedor
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do certame.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONCEDENTE

4.1. Assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, preservando os direitos da
Secretaria Municipal de desenvolvimento Sustentável, da Concessionária e dos
Usuários.

4.2. Exigir da Concessionária a estrita obediência às especificações e normas
contratuais.

4.3. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da Concessão.

4.4. Fiscalizar a boa qualidade dos serviços, bem como receber e apurar manifestações e
reclamações dos Usuários.

4.5. Aprovar os projetos, planos e programas relativos à implantação do Matadouro,
bem como exigir as modificações que se revelarem necessárias.

4.6. Rejeitar ou sustar qualquer serviço em execução, que ponha em risco a segurança
pública ou bens de terceiros.

4.7. A seu critério, executar inspeções ou auditorias para verificar as condições das
instalações, dos equipamentos, da segurança e do funcionamento do Matadouro.

4.8. Acompanhar e apoiar com os melhores esforços a Concessionária nas ações
institucionais junto a órgãos competentes.

4.9. Comunicar à Concessionária, imediatamente, quando citada ou intimada de
qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em
responsabilidade da Concessionária, inclusive dos termos e prazos processuais, bem
como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos
os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-se
de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

4.10. Comunicar a instituição financeira ou seguradora responsável pela prestação da
Garantia de Execução Contratual, bem como as entidades financiadoras da
Concessionária, sempre que instaurar processo para decretar a intervenção, encampação
ou caducidade.

4.11. Executar as adequações necessárias à viabilidade do empreendimento.

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E DEVERES DO USUÁRIO

5.1. Receber serviço adequado dentro dos parâmetros fixados pela Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Sustentável, ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação
do Chefe do Poder Executivo Municipal.
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5.2. Receber da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável e da
Concessionária, informações quanto às questões relacionadas ao valor da Tarifa.

5.3. Pagar as Tarifas, salvo as situações previstas em Lei.

5.4. Levar ao conhecimento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável,
ou outro órgão que vier a substituí-la, da Concessionária e das autoridades competentes
as irregularidades de que tenha conhecimento, referentes ao serviço prestado.

5.5. Contribuir para a conservação das boas condições dos bens públicos por meio dos
quais lhes são prestados os serviços.

CLÁUSULA SEXTA - DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

6.1. A Concessionária será remunerada pela receita decorrente da cobrança das tarifas de
abate, sendo vedada a criação de qualquer outro preço ou serviço não previstos no edital
ou no contrato.

6.2. A Concessionária poderá praticar descontos nas Tarifas, baseados em parâmetros
objetivos previamente divulgados, tais como a qualidade dos serviços, horário, dia ou
temporada.

6.3. Os descontos tarifários concedidos deverão ser estendidos a qualquer Usuário que
atenda às condições para sua fruição.

6.4. Os descontos praticados pela Concessionária em relação às tarifas não poderão ser
utilizados como fundamento para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do
Contrato.

6.5. A Concessionária poderá utilizar da aquisição de subprodutos do abate, para a
composição do valor da tarifa e de descontos, desde que em comum acordo com os
usuários.

6.6. A Concessionária deverá informar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la, sobre os descontos praticados, sem
prejuízo do disposto na regulamentação aplicável.

6.7. Fica fixada a seguinte tarifa para o abate dos animais, de acordo com Decreto nº
5.815 de 08 de julho de 2013: 

TABELA DE TARIFA
ABATE UPMC

POR BOVINO 17
POR SUINO 10

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALOCAÇÃO DOS RISCOS 
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7.1. Os riscos decorrentes da execução da Concessão serão alocados ao Poder
Concedente e à Concessionária, consoantes as seguintes disposições.

7.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo poder Concedente, que poderão
ensejar Revisão Extraordinária, nos termos deste contrato:

7.2.1. Mudanças na infraestrutura do Matadouro por solicitação da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Sustentável ou de outras entidades públicas, salvo
se tais mudanças decorrem de alterações não autorizadas pelo Município.

7.2.2. Mudanças nas especificações dos serviços em decorrência de novas
exigências de procedimentos de segurança por solicitação da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Sustentável ou decorrentes de nova legislação ou
regulamentação públicas brasileiras.

7.2.3. Atrasos decorrentes da demora na obtenção de licenças ambientais quando
os prazos de análise do órgão ambiental responsável pela emissão das licenças
ultrapassarem as previsões legais, exceto se decorrente de fato imputável à
Concessionária.

7.3. Salvo os riscos expressamente alocados ao poder Concedente no Contrato, a
Concessionária é exclusiva e integralmente responsável por todos os demais riscos
relacionados a presente Concessão, em especial:

7.3.1. Aumentos de preços nos insumos para execução das obras, salvo aqueles
que decorram diretamente de mudanças tributárias.

7.3.2. Investimentos, custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos
custos operacionais e de compra ou manutenção dos equipamentos.

7.3.3. Não efetivação da demanda projetada ou sua redução por qualquer motivo,
inclusive se decorrer da implantação dos serviços.

7.3.4. Estimativa incorreta do custo dos investimentos a serem realizados pela
Concessionária.

7.3.5. Investimentos, custos ou despesas adicionais necessários para o
atendimento de quaisquer das obrigações contratuais, do nível de serviço
estabelecido e da qualidade na prestação dos serviços previstos no Contrato.

7.3.6. Prejuízos decorrentes de falha na segurança no local de realização das
obras.

7.3.7. Aumento do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das taxas
de juros.
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7.3.8. Variação da demanda pelos serviços prestados no Matadouro.

7.3.9. Inadimplência dos Usuários pelo pagamento das Tarifas.

7.3.10. Prejuízos a terceiros, causados direta ou indiretamente pela Concessionária
ou por qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, em decorrência de
obras ou da prestação dos Serviços.

7.3.11. Prejuízos decorrentes de erros na realização das obras que ensejem a
necessidade de refazer parte ou a totalidade das obras. 

7.3.12. Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais,
salvo aqueles decorrentes diretamente das obras realizadas pelo Poder Público.

7.4. Ao assinar o contrato a Concessionária deverá declarar: 

7.4.1. Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela
assumidos no Contrato. 

7.4.2. Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta e
assinatura do Contrato de Concessão. 

7.4.3. A Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos não alocados expressamente ao
Poder Concedente, em especial, a não realização da demanda projetada pela
Concessionária, venham a se materializar. 

CLÁUSULA OITAVO - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato e respeitada a alocação de riscos
nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

8.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado por meio de
mecanismos de reajuste e de revisão. 

8.3. O reajuste incidirá sobre as Tarifas previstas no Contrato a fim de preservar o
equilíbrio econômico-financeiro pactuado. 

8.4. As tarifas serão reajustadas anualmente seguindo o cálculo de UPMC-Unidade
Padrão Municipal de Congonhas, instituída pela Lei Municipal Nº 2.934 de 04 de março
de 2010;

8.5. Os procedimentos de Revisão Extraordinária objetivam a recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, a fim de compensar as perdas ou ganhos
da Concessionária, devidamente comprovados, em virtude da ocorrência dos eventos
imprevistos, desde que impliquem alteração relevante dos custos ou da receita da
Concessionária. 
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8.6. Para as hipóteses de Revisão Extraordinária que decorram de eventos relacionados
aos riscos da Concessionária deverá apresentar à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável, ou outro órgão que vier a substituí-la, um pedido de
revisão instruído com os documentos que demonstrem a responsabilidade do Poder
Concedente pelos eventos, bem como comprovar os gastos efetivamente realizados. 

8.6.1. Cabe ao Município a prerrogativa de escolher, dentre as medidas abaixo
elencadas, individual ou conjuntamente, a forma pela qual será implementada a
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro: 

8.6.1.1. Alteração do valor das Tarifas; 

8.6.1.2. Alteração do prazo da Concessão;

8.6.1.3. Alteração das obrigações contratuais da Concessionária; ou 

8.6.1.4. Outra forma definida de comum acordo entre Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável e Concessionária, mediante prévia aprovação do
Prefeito. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da concessão será efetuada pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Sustentável ou outro órgão que vier a substituí-la, por delegação do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

9.2. No exercício das suas atribuições, os encarregados pela fiscalização da concessão
terão livre acesso, a qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade
e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, assim como às
obras, aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O não cumprimento das Cláusulas deste Contrato, de seus Anexos, do Edital e das
normas e regulamentos editados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sustentável, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo de outros
previstas em dispositivos legais e regulamentares:

10.1.1. Advertência.
10.1.2. Multa.
10.1.3. Suspensão temporária da concessão.
10.1.4. Caducidade.

10.2. Para infrações de gravidade leve e sem reincidência, a penalidade imposta pelo
Concedente à Concessionária poderá se limitar à advertência, que deverá ser formal, por
escrito, e com referência às medidas necessárias à correção do descumprimento.
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10.3. A multa poderá ter aplicação cumulativa com as demais sanções previstas no
Contrato.

10.4. Sem prejuízo das multas previstas no edital e de regulamentação expedida pelo
Poder Concedente, será aplicada multa em virtude do descumprimento ou do atraso do
cumprimento das obrigações abaixo discriminadas, conforme os limites máximos
definidos para cada situação:

EVENTO OU OCORRÊNCIA LIMITE MÁXIMO DA MULTA
A SER APLICADA

a) Não fornecimento à Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Sustentável de quaisquer documentos e informações pertinentes à
Concessão, inclusive financiamentos, investimentos, seguros,
contratos e acordos de qualquer natureza firmados com terceiros,
bem como alterações nesses ao longo da Concessão;

5 (cinco) UPMC – Unidade Padrão
Municipal de Congonhas por dia.

b) Não contratação ou não manutenção em vigor, durante todo o
prazo da Concessão, das apólices de seguro, com vigência mínima
de 12 (doze) meses, que garantam a continuidade e eficácia das
operações realizadas no Matadouro, que sejam suficientes para as
coberturas previstas no Contrato de Concessão;

5 (cinco) UPMC – Unidade Padrão
Municipal de Congonhas por dia.

c) Não contratação ou manutenção das garantias de execução
contratual em desacordo com as obrigações previstas no Contrato;

5 (cinco) UPMC – Unidade Padrão
Municipal de Congonhas por dia.

d) Não atendimento das normas sanitárias, ambientais ou outra
norma aplicável;

100 (cinco) UPMC – Unidade
Padrão Municipal de Congonhas
por dia.

10.5. O usuário sujeitar-se-á às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

10.6. Em caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte do concessionário
será aplicada multa equivalente a 226 UPMC por oportunidade de infração. Na mesma
multa incorre o concessionário, por desistência da proposta, se não houver justificativa
aceita pela Prefeitura Municipal de CONGONHAS, sem prejuízo de responsabilidade
civil e criminal que couberem.

10.7. A Administração poderá rescindir o contrato de concessão, se decorridos 90
(noventa) dias da assinatura do contrato o Concessionário não tiver cumprido
rigorosamente todas as obrigações a que está sujeita nos termos da legislação vigente.

10.8. O descumprimento de quaisquer condições ofertadas, a recusa injustificada do
adjudicatário em assinar o Contrato de concessão dentro do prazo estabelecido pela
Administração acarretará na desclassificação da mesma, na aplicação de multa de 05%
(cinco por cento) do valor do contrato, corrigidos desde a data de abertura do Envelope
1 - Habilitação, até a data do efetivo pagamento, nos termos do artigo 81 da Lei nº
8.666/93, e na aplicação das demais penalidades legais pertinentes, sendo convocada a
próxima licitante melhor classificada, nos termos do Edital

10.9. As demais penalidades estão previstas no contrato de concessão.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMAEIRA - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

11.1. A Concessão considerar-se-á extinta, observadas as normas legais específicas,
quando ocorrer: 

11.1.1. Término do prazo do contrato.
11.1.2. Encampação.
11.1.3. Caducidade.
11.1.4. Rescisão.
11.1.5. Anulação.
11.1.6. Falência ou extinção da concessionária.

11.2. Além das hipóteses previstas no item 11.1, a ocorrência de caso fortuito ou força
maior, regularmente comprovado e impeditivo da execução do Contrato, poderá ensejar
a extinção da concessão. 

11.3. No caso de extinção da Concessão o Poder Concedente poderá: 

11.3.1. Assumir a prestação do serviço concedido, no local e no estado em que se
encontrar.

11.3.2. Ocupar e utilizar os locais, instalações, equipamentos, materiais e recursos
humanos empregados na execução do serviço, necessários à sua continuidade.

11.3.3. Aplicar as penalidades cabíveis, principalmente pela reversão de bens.

11.3.4. Reter e executar as garantias contratuais, para recebimento de multas
administrativas e ressarcimento de prejuízos causados pela Concessionária. 

11.4. Ao término da Concessão, o Poder Concedente irá vistoriar o Matadouro e lavrar o
Termo de Recebimento Definitivo da sua operação. Após a lavratura deste Termo, a
Concessionária deverá transferir ao Município, ou para quem esta indicar, a operação do
Matadouro. 

11.5. Extinta a Concessão, retornam automaticamente ao Município os equipamentos,
instalações e outros bens, direitos e privilégios vinculados ao serviço concedido, nos
termos da lei, incluindo aqueles transferidos à Concessionária. 

11.6. Na extinção da Concessão, os bens a serem revertidos ao Município deverão estar
livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos. 

11.7. Em qualquer caso de extinção da Concessão, a Concessionária deverá elaborar um
inventário completo de todos os bens vinculados à Concessão e entregar ao Concedente
no prazo solicitado. 

11.8. O término da vigência contratual implicará, de pleno direito, a extinção da
Concessão. 
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11.9. A Concessionária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente
com ao Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão continuem a ser
prestados ininterruptamente, bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou
risco à saúde ou segurança dos Usuários. 

11.10. Ao termo da concessão ocorrerá a reversão para o Município dos bens vinculados
a ela, e esta se dará sem direito a qualquer indenização para o Concessionário. 

11.11. Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa específica, o Poder
Concedente poderá retomar a Concessão, após assegurar o prévio pagamento de
indenização composta das seguintes parcelas: 

11.11.1. Investimentos que tenham sido realizados com capital próprio para o
cumprimento das obrigações contratuais ainda não amortizados ou depreciados.

11.11.2. Custo de desmobilização, incluindo o valor de todos os encargos e ônus
decorrentes de multas, rescisões e indenizações devidas a empregados,
fornecedores e outros terceiros credores da Concessionária, a qualquer título. 

11.12. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela Concessionária
serão descontados da indenização prevista para o caso de encampação, até o limite do
saldo devedor dos financiamentos contraídos pela Concessionária para cumprir as
obrigações de investimento previstas no Contrato. 

11.13. A caducidade da Concessão poderá ser declarada, nos casos enumerados na Lei
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas modificações. 

11.14. Considera-se passível de decretação de caducidade, na hipótese prevista no art.
38, § 1º, II, da Lei nº 8.987/1995, o descumprimento de obrigações contratuais,
regulamentares e legais que possam ter grave impacto negativo na prestação adequada
do serviço concedido. 

11.15. O Poder Concedente poderá promover a declaração de caducidade da Concessão,
que será precedida do competente processo administrativo para verificação da
inadimplência parcial ou total, assegurando-se à Concessionária direito à ampla defesa e
ao contraditório. 

11.16. A instauração do processo administrativo para declaração da caducidade será
precedida de comunicação à Concessionária, apontando a situação de inadimplência e
concedendo prazo razoável, não inferior a 30 (trinta) dias, para sanar as irregularidades. 

11.17. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade se restringirá ao
valor dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não amortizados,
descontados: 
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11.17.1. Os prejuízos causados pela Concessionária em decorrência do
descumprimento de obrigações contratuais e os valores devidos pela
Concessionária ao Município.

11.17.2. As multas contratuais aplicadas à Concessionária que não tenham sido
pagas até a data do pagamento do montante da indenização.

11.17.3. Quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de
seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de
caducidade. 

11.18. A declaração de caducidade acarretará, ainda: 

11.18.1. A execução da Garantia de Execução do Contrato.

11.18.2. A retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos
prejuízos causados ao Poder Concedente. 

11.19. A declaração da caducidade não acarretará, para o Poder Concedente, qualquer
espécie de responsabilidade em relação a ônus, encargos, obrigações ou compromissos
com terceiros assumidos pela Concessionária, notadamente em relação a obrigações de
natureza trabalhista, tributária e previdenciária. 

11.20. Na hipótese de extinção do Contrato por falência ou extinção da Concessionária,
eventual indenização devida à Concessionária será calculada e paga conforme os
critérios previstos para a caducidade da Concessão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária,
no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante
ação judicial. 

12.2. A Concessionária somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no
Contrato, inclusive quanto à continuidade da prestação do serviço, no caso de
inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que
decretar a rescisão do Contrato. 

12.3. A indenização devida à Concessionária, no caso de rescisão judicial do Contrato
por culpa do Poder Concedente, será equivalente à encampação e calculada na forma
prevista no item 11.11 deste Contrato. 

12.4. O Contrato também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que
compartilharão os gastos e despesas relacionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANULAÇÃO DO CONTRATO
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13.1. O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

13.2. Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será
equivalente à encampação e calculada na forma prevista no item 11.11 deste Contrato. 

13.3. Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será
equivalente à prevista para a hipótese de caducidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REVERSÍVEIS 

14.1. Com o advento do termo do Contrato de Concessão, reverterão ao Município
todos os bens e instalações vinculados ao Matadouro. 

14.2. Os bens revertidos ao Município deverão estar em condições adequadas de
conservação e funcionamento, para permitir a continuidade dos serviços que eram
objeto da Concessão, pelo prazo mínimo adicional de 24 meses, salvo nos casos
excepcionais quando tiverem vida útil menor. 

14.3. A Concessionária fica obrigada a manter inventário atualizado de todos os bens
reversíveis da concessão, contendo informações sobre o seu estado de conservação, e
disponibilizar, a qualquer tempo, para eventuais consultas e fiscalizações do Poder
Concedente. 

14.4. A Concessionária fica obrigada a solicitar autorização do Poder Concedente
sempre que pretender se desfazer de bens considerados reversíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
CONTRATUAL

15.1. A licitante vencedora prestou Garantia de Execução no valor de R$ 64.550,00
(sessenta e quatro mil quinhentos e cinqüenta reais), correspondente ao percentual de
5% (cinco por cento) do valor global do Contrato acrescido do valor dos bens entregues
ao contratado em razão da concessão, conforme inventário constante do Anexo XIII do
Edital, na modalidade Seguro Garantia.

15.2. A Garantia de Execução do Contrato será liberada e restituída pelo Município à
Licitante no prazo de até 60 (sessenta) dias do efetivo e integral cumprimento das
obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de eventuais
prejuízos causados ao Município. A garantia deverá ser renovada e atualizada
anualmente até o prazo final da concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PRAZO

16.1 A concessão vigorará por 15 anos (quinze anos) após assinatura do contrato.
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16.2 O mesmo poderá ser prorrogado por períodos de 1 (um) ano, desde que as partes
estejam de comum acordo, não excedendo o máximo de 48 (quarenta e oito) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO VALOR A SER PAGO AO MUNICÍPIO

17.1. O CONCESSIONÁRIO pagará ao Município Concedente o valor GLOBAL de R$
1.000.000,00 (hum milhão de reais); sendo o valor MENSAL de R$ 5.555,55 (cinco mil
quinhentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) referente a 180
parcelas, conforme proposta vencedora.

17.2. O valor da parcela a ser paga ao Município será reajustado pela UPMC – Unidade
Padrão do Município de Congonhas, prevista na Lei 2.934/2010 de 04 de março de
2010.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO RESPONSÁVEL TÉNICO
VETERINÁRIO

18.1. O concessionário deverá manter Médico Veterinário, devidamente habilitado no
CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, que será responsável por: 

a) Orientar a empresa na aquisição de animais de regiões sanitariamente
controladas e na seleção de seus fornecedores;
b) Ter conhecimentos básicos referentes ao processo antes e após o abate dos
animais.
c) Orientar e garantir condições higiênico-sanitárias das instalações e dos
equipamentos
d) Treinar o pessoal envolvido nas operações de abate, manipulação,
embalagem, armazenamento dos produtos e demais procedimentos;
e) proporcionar facilidades para realização da inspeção das carcaças e
subprodutos
f) Orientar sobre a aquisição de matéria prima, aditivos, desinfetantes e
embalagens, aprovados e registrados pelos órgãos competentes.
g) Orientar quanto ao controle e/ou combate de insetos e roedores.
h) Orientar quanto ao transporte.
i) Orientar e exigir qualidade e quantidade adequadas da água utilizada na
indústria bem como o destino adequado de águas servidas.
j) Orientar quanto a importância da higiene e saúde dos funcionários da empresa.
k) Identificar e orientar sobre os pontos críticos de contaminação dos produtos e
do ambiente.
l) Garantir rigoroso cumprimento dos memoriais descritivos quando da
elaboração de um produto.
m) Exigir disponibilidade dos equipamentos e materiais mínimos necessários
para desempenho das atividades dos funcionários.
n) Garantir o destino dos animais, produtos ou peças condenadas, conforme
determinação do Serviço Oficial de Inspeção.
o) Orientar sobre a necessidade de obter a licença ambiental.
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p) Ter conhecimento sobre os aspectos técnicos e legais a que estão sujeitos os
estabelecimentos.
q) Inspecionar todo o processo de abate.
r) Desabilitar os animais que não atendam as condições de saúde necessárias
para o consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS

19.1. Aplicar-se-ão as Leis nº 8.666/93 e 8.987/95 e sua alterações, para os casos
porventura omissos neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Para a solução das questões decorrentes deste contrato elege-se o Foro da Comarca
de Congonhas - MG, renunciando as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

Congonhas, 01 de outubro de 2014.

José de Freitas Cordeiro
Prefeito Municipal

Thales Gonçalves Costa
Secretário de Desenvolvimento Sustentável

Luiz Carlos Cardoso da Silva 
Frigorífico São João Del Rei Ltda. - EPP

TESTEMUNHAS:                       
1.                                                                   2.


